
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2600188 - RN (2024/0106241-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON RIBEIRO VENANCIO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME DE NEGREIROS DIÓGENES REINALDO - 

RN015125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO 
CRIMINAL. NULIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. 
RECONHECIMENTO QUE CONSIDEROU OUTRAS PROVAS. 
DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DOSIMETRIA EM 
ALTERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Acerca da alegação de nulidade por suposto descumprimento das 
regras previstas no art. 226 do CPP, o Tribunal entendeu não ser a 
revisão criminal o "meio para irresignação quanto às razões de 
convencimento do magistrado a quo, ademais, quando não se acosta 
provas novas, como é o caso, não se enquadrando, assim, em qualquer 
das hipóteses taxativas previstas no artigo 621, do Código de Processo 
Penal" (e-STJ fl. 86). Ainda, afirmou que a suposta nulidade "fica 
suplantada pela confirmação segura do reconhecimento em juízo pela 
vítima e a testemunha, devidamente respeitados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, este, ainda, corroborado por outros 
elementos de prova constante nos autos". Portanto, como consignado na 
decisão que inadmitiu o recurso especial, "eventual análise a esse 
respeito, implicaria necessariamente, no reexame fático-probatório da 
matéria, o que é inviável na via eleita, em face do óbice imposto pela 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ)" (e-STJ fl. 223). 
Julgados do STJ.
2. Quanto à dosimetria da pena, o valor do prejuízo do crime pode ser 
avaliado negativamente nas consequências do crime para fins de 
exasperação da pena-base. Julgados do STJ. Ainda, "o Juiz sentenciante 
aplicou sucessivamente as causas de aumento em razão do concurso de 
agentes, restrição da liberdade da vítima e do uso de arma de fogo, 
fundamentando isoladamente e incidindo as frações de aumento 
previstas para cada uma delas", de acordo com o entendimento do STJ. 
Julgados desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA42682630 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/08/2024 15:11:22
Código de Controle do Documento: 68c1b45b-5663-44e3-acf9-2c6125af63f7



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2600188 - RN (2024/0106241-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON RIBEIRO VENANCIO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME DE NEGREIROS DIÓGENES REINALDO - 

RN015125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO 
CRIMINAL. NULIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. 
RECONHECIMENTO QUE CONSIDEROU OUTRAS PROVAS. 
DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DOSIMETRIA EM 
ALTERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Acerca da alegação de nulidade por suposto descumprimento das 
regras previstas no art. 226 do CPP, o Tribunal entendeu não ser a 
revisão criminal o "meio para irresignação quanto às razões de 
convencimento do magistrado a quo, ademais, quando não se acosta 
provas novas, como é o caso, não se enquadrando, assim, em qualquer 
das hipóteses taxativas previstas no artigo 621, do Código de Processo 
Penal" (e-STJ fl. 86). Ainda, afirmou que a suposta nulidade "fica 
suplantada pela confirmação segura do reconhecimento em juízo pela 
vítima e a testemunha, devidamente respeitados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, este, ainda, corroborado por outros 
elementos de prova constante nos autos". Portanto, como consignado na 
decisão que inadmitiu o recurso especial, "eventual análise a esse 
respeito, implicaria necessariamente, no reexame fático-probatório da 
matéria, o que é inviável na via eleita, em face do óbice imposto pela 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ)" (e-STJ fl. 223). 
Julgados do STJ.
2. Quanto à dosimetria da pena, o valor do prejuízo do crime pode ser 
avaliado negativamente nas consequências do crime para fins de 
exasperação da pena-base. Julgados do STJ. Ainda, "o Juiz sentenciante 
aplicou sucessivamente as causas de aumento em razão do concurso de 
agentes, restrição da liberdade da vítima e do uso de arma de fogo, 
fundamentando isoladamente e incidindo as frações de aumento 
previstas para cada uma delas", de acordo com o entendimento do STJ. 
Julgados desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA42683062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/08/2024 15:11:17
Código de Controle do Documento: 6f4702b5-9b1f-4386-9a08-9e90a4fd71c2



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON RIBEIRO 

VENANCIO contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ 

fl. 291-295).

Segundo consta dos autos, o agravante foi condenado pela prática do crime de 

roubo, com certificação do trânsito em julgado.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, inicialmente, impossibilidade 

de incidência da Súmula n° 07 à tese de violação ao art. 226 do CPP, pois a condenação 

teria sido firmada exclusivamente em reconhecimento fotográfico a partir de álbum de 

fotografias cujo único vetor de referência era a cor negra (e-STJ fl. 302).

Sustenta que "a sentença objeto da revisão criminal não conhecida pelo 

acórdão recorrido, apesar de reconhecer a nulidade do reconhecimento fotográfico feito 

em sede inquisitorial, expressamente fundamenta a condenação, com base na firmeza do 

reconhecimento posterior, feito pela vitima em juízo, e em testemunha que apenas fez 

menção à cor da pele, sem reconhecer expressamente o réu, debate que, naturalmente, 

dispensa o revolvimento probatório, de modo que deve ser afastada a arguição de 

incidência da Súmula n° 07, apresentada pela decisão agravada" (e-STJ fl. 313).

Levanta, também, a "Impossibilidade de incidência da Súmula n° 83 à tese de 

violação ao art. 59 do CP: Não recuperação de res furtiva avaliada em R$ 10.000. 

Elemento inerente ao tipo penal" (e-STJ fl. 316). Nesse sentido, "sustenta o Agravante 

que a mera afirmação de que não foi recuperada res furtiva avaliada em R$ 10.000,00, 

sem a explicação dos motivos pelos quais tal prejuízo extrapolaria o que é inerente ao 

tipo penal, não tem o condão de viabilizar a exasperação da pena-base, conforme já se 

posicionou o STJ em 2019 — e portanto, anteriormente à prolação do édito condenatório 

— sobre esta matéria, em caso no qual o prejuízo material foi de R$ 9.000,00 e, portanto, 

muito próximo ao prejuízo material analisado nestes autos" (e-STJ fl. 319).

Ainda, sustenta a "impossibilidade de incidência da Súmula n° 83 à tese de 

violação ao art. 68 do CP: Elemento de distinção entre estes autos e os precedentes citado 

pela decisão agravada. Omissão quanto à ponto essencial ao julgamento da causa e 

prequestionamento da matéria" (e-STJ fl. 320).

Ante o exposto, pede seja o agravo provido para dar provimento ao recurso 

especial.
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É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus fundamentos.

Acerca da alegação de nulidade por suposto descumprimento das regras 

previstas no art. 226 do CPP, o Tribunal entendeu ser fundamento para manejar a revisão 

criminal, visto que foi exaustivamente examinada na sentença, "não se prestando este 

meio para irresignação quanto às razões de convencimento do magistrado a quo, ademais, 

quando não se acosta provas novas, como é o caso, não se enquadrando, assim, em 

qualquer das hipóteses taxativas previstas no artigo 621, do Código de Processo Penal" 

(e-STJ fl. 86).

Além disso, recordou a conclusão tomada por ocasião do julgamento do 

recurso de apelação (e-STJ fl. 91):

Portanto, no caso dos autos, a inobservância da formalidade prevista no 
artigo 226 do Código de Processo Penal, fica suplantada pela confirmação 
segura do reconhecimento em juízo pela vítima e a testemunha, devidamente 
respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa, este, ainda, 
corroborado por outros elementos de prova constante nos autos.”

Portanto, como consignado na decisão que inadmitiu o recurso especial, 

"eventual análise a esse respeito, implicaria necessariamente, no reexame fático-

probatório da matéria, o que é inviável na via eleita, em face do óbice imposto pela 

Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso" (e-STJ fl. 223).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. ART. 157, 
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
NULIDADE. INOBSERVÂNCIA ART. 226 DO CPP. AUTORIA 
CORROBORADA POR ACERVO PROBATÓRIO COLHIDO EM JUÍZO. 
INVIABILIDADE.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do HC 598.886 (Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020), propôs nova interpretação 
do art. 226 do CPP, estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi acolhido 
pela Quinta Turma desta Corte.
2. Na hipótese dos autos, todavia, o acervo probatório acostado, colhido em 
Juízo, aponta para o agravante como autor do referido crime. É dizer, a 
autoria delitiva não teve como único elemento de prova o reconhecimento tido 
como viciado, o que gera distinguishing com relação ao precedente 
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supramencionado.
3. Ademais, não se pode deixar de notar que eventual desconstituição das 
conclusões das instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende 
de reexame de fatos e provas, providência inviável em sede de recurso 
especial.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.050.317/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO POR INOBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 226 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDA 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior firmou entendimento de que o 
reconhecimento do suspeito por simples exibição de fotografia(s) ao 
reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do 
reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a eventual 
reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova em ação 
penal, ainda que confirmado em juízo (HC n. 598.886/SC, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 18/12/2020 - grifo nosso).
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem assentou que "os apelantes foram 
presos quase que imediatamente aos fatos, e foram reconhecidos de forma 
extreme de dúvida". Ademais, assim como constou da decisão agravada, a 
autoria delitiva não tem como único elemento de prova o reconhecimento 
fotográfico, existem outros elementos probatórios nos quais o Tribunal se 
baseou para manter a condenação do réu, sobretudo as provas orais 
colhidas, haja vista que as vítimas narraram detalhadamente os fatos.
3. No mais, "a pretensão de infirmar o pronunciamento das instâncias 
ordinárias que concluíram pela comprovação da autoria e materialidade, 
com respaldo nas provas obtidas a partir da instrução criminal, sob o pálio 
do devido processo legal e com respeito aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fático-
probatória, o que, em sede de recurso especial, constitui medida vedada pelo 
óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp n. 1.993.885/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 
6/3/2023).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.231.211/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, 
DJe de 13/5/2024.)

 
Sobre a suposta violação ao Art. 59 do Código Penal, quanto às consequências 

do crime, o acórdão menciona que o (e-STJ fl. 92):

(...) prejuízo foi de mais de R$ 10.000,00 (dez mil reais), resultante das 
roupas e celular do motorista, dos estepes, do som e da bateria do seu 
caminhão que levaram, bem como por terem quebrado os vidros do mesmo. 
Montante este que deve ser considerado alto levando em consideração à 
vítima especificada que, na hipótese em apreço, foi um caminhoneiro.

De fato, para o Superior Tribunal de Justiça, o valor do prejuízo do crime pode 

ser avaliado negativamente nas consequências do crime para fins de exasperação da pena-
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base. Nesse sentido: AgRg no HC n. 740.492/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022 e AgRg no AREsp n. 1.995.454/SP, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe 

de 15/2/2022.

Quanto à última alegação, "o Juiz sentenciante aplicou sucessivamente as 

causas de aumento em razão do concurso de agentes, restrição da liberdade da vítima e do 

uso de arma de fogo, fundamentando isoladamente e incidindo as frações de aumento 

previstas para cada uma delas" (e-STJ fl. 99). De fato, esse é o entendimento firmado 

nesta Corte: AgRg no HC n. 846.196/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma,julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023 e AgRg no HC n. 612.758/SP, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 

11/3/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0106241-3 AREsp 2.600.188 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08008984520238200000  08173737920218205001  8008984520238200000  
8173737920218205001

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON RIBEIRO VENANCIO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME DE NEGREIROS DIÓGENES REINALDO  - RN015125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON RIBEIRO VENANCIO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME DE NEGREIROS DIÓGENES REINALDO  - RN015125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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